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RESUMO  

 

Diante da alta demanda mundial de alimentos, da ótima produtividade das terras e grande 

contribuição para o crescimento do PIB brasileiro, o presente artigo apresenta informações, 

sobre a importância do agronegócio, mais precisamente na região oeste de Santa Catarina. 

Assim, neste contexto, o trabalho objetivou realizar um estudo de campo, referente a utilização 

da política pública do crédito rural, presente no âmbito do agronegócio, para verificar as 

contribuições e impactos propiciados por este meio financeiro, nas propriedades dos 

entrevistados. Deste modo, trata-se de uma amostragem de vinte produtores, da qual utilizou – 

se do recurso da entrevista para a coleta de dados. Dentre os principais resultados desta pesquisa 

destacou-se que a utilização do recurso do crédito rural nesta região não é recente, sendo 

praticada pela grande maioria dos produtores entrevistados de quinze a trinta anos. Além do 

mais, a maioria diante de seus faturamentos, enquadrou na categoria pronamp, de modo que 

afirmaram que este recurso impulsionou, contribuiu na realização das atividades em suas 

propriedades, uma vez que muitos desenvolvem mais que uma. Dentre as barreiras para adquirir 

o crédito, foi citada com grande porcentagem a cobrança de juros, tarifas ao adquirir o 

financiamento rural.  

 

Palavras-chave: Crédito Rural. Custeios. Investimentos. Pronamp. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

  O Brasil é um dos principais fornecedores mundiais de alimentos e diante da alta taxa 

de crescimento populacional, tornou-se mais desafiador ainda a exportação, dos produtos para 

abastecimento global, destacando-se assim a importância do crédito rural. O mesmo tem sido 

um grande aliado para promover produtividade, renda para o Brasil por meio de atividades do 

agronegócio. Deste modo, segundo Mapa (2011), o agronegócio compreende atividades 

relacionadas desde a utilização de insumos, como fertilizantes para o processo de produção, 

perpassando para as lavouras, processos produtivos, até as etapas de industrialização dos 

produtos primários, transporte e comercialização. Como modo de evidenciar a contribuição 

desta política pública, tanto na agropecuária brasileira, no agronegócio, como também no 

crescimento PIB, desde 2018 o agronegócio representou mais de 20% do PIB do país, refletindo 
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principalmente na economia. Segundo IBGE (2020), disponibilizou os seguintes índices: o PIB 

anual do Brasil em 2019 foi de R$ 7,4 trilhões, haja visto, que no 3° trimestre de 2020, o valor 

foi de R$ 1,9 trilhões, levando em conta, que o PIB é um indicador de fluxo de novos bens e 

serviços finais produzidos durante um período.  

Diante disso, no Brasil o mesmo passou a ter seu espaço a partir de 1965 diante da 

criação do Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR), conquistando importância como 

propulsor na modernização da agricultura. Além do mais, em um contexto atual de pandemia, 

torna-se crucial destacar a participação do agronegócio para continuidade da economia, na 

produtividade de atividades familiares e rurais, na geração de emprego e alimentos. Neste 

sentido, a sistemática do crédito rural relaciona-se à proteção do homem do campo, no seu 

direito do social, agrário (BARROS, 1998).  

O agronegócio tornou-se parte fundamental para o crescimento do produto interno bruto 

(PIB) no Brasil, principalmente diante das exportações de alimentos e alta produtividade. Para 

isto e como modo de impulsionar a tecnologia e rendimentos, foi fundamental a existência de 

políticas públicas relacionadas ao crédito rural. Segundo Sober (2016) mesmo o Brasil 

possuindo 22% de terras agricultáveis, ricas em energia solar e água, ainda em muitas 

propriedades observa-se a falta de fertilidade e outros fatores, os quais influenciam no resultado 

final.  

   Para romper com estas desigualdades entre pequenos, médios e grandes produtores, o 

governo criou políticas públicas, tendo como principal recurso de oferta o crédito rural, que 

auxiliam o produtor com financiamentos, revertendo assim em investimento, auxílio nos custos 

para a sua produção, comercialização, para as diversas etapas. Diante disto, estes recursos são 

oferecidos e solicitados por produtores rurais, em parceria com bancos públicos e privados, 

cooperativas e por empresas e/ou profissionais que prestam assistência técnica aos produtores 

e auxiliam na aquisição do crédito realizando projetos de viabilidade financeira.  

   Diante das contribuições do crédito rural para os produtores classificados como 

Pronamp e Demais Produtores, ou seja, médio e grandes produtores rurais, o objetivo geral foi 

realizar um estudo através de uma pesquisa a campo com os produtores do município de 

Chapecó/SC, para verificar as contribuições e impactos que o crédito proporcionou, além de 

identificar se houve a contribuição na melhoria das atividades da propriedade, tanto econômica 

como operacionais, e qual a contribuição na qualidade de vida e na geração de renda dentro da 

propriedade e no agronegócio local.  
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 

2.1 CRÉDITO RURAL E O AGRONEGÓCIO 

 

  Considerado um dos principais fatores de instrumento no incentivo à agricultura, o 

Plano Safra, consiste em um conjunto de políticas públicas, fomentadas pelo Governo Federal, 

destinadas ao Agronegócio. Neste contexto, o crédito rural vem contribuindo para o aumento 

da produtividade, renda familiar e da economia. Segundo Fao (2012), por possuir 22% das 

terras agricultáveis do mundo, o Brasil obteve grande destaque para a produção e exportação 

de alimentos, como cana de açúcar, frutas diversas, café, carnes diversas, soja, feijão, dentre 

outros, sendo grande fator, contribuinte para o desenvolvimento econômico.  

Do mesmo modo, para Fao (2012), em menos de 30 anos, diante dos intensos 

investimentos e desenvolvimento do agronegócio, o Brasil conseguiu superar a perspectiva de 

importador para exportador. Diante disto, no que concerne a nossa realidade local, que é a 

produção de grãos, como soja, segundo Fao (2012), desde 1990, a produção de grãos no Brasil, 

passou de 15 milhões para 60 milhões de toneladas, ocupando a segunda posição de maior 

exportador, perdendo apenas para os Estados Unidos. Em decorrência do agronegócio, em 

2012, de acordo com a Fao (2012), o Brasil apresentou a 7° posição dentre os maiores PIBs do 

mundo. Em meio a isto, de acordo com o Fundo Monetário Internacional (FMI) (2019), o Brasil 

ocupa a 9° posição dos PIBs do mundo, devido à crise perdeu 2 posições neste ranking nos 

últimos anos.  

  O PIB de Santa Catarina é a sexta maior economia do Brasil, segundo Cristofoli (2019). 

A região oeste tem grande participação dentro desta classificação, o município de Chapecó/SC, 

ocupa a 6° posição no ranking dos municípios com maior produto interno bruto no ano de 2018, 

de acordo com os dados do Governo do Estado de Santa Catarina (2020). 

Para Pintor (2015), é definido como crédito rural, uma espécie de empréstimo 

financeiro, direcionado ao beneficiamento atividades da agricultura, pecuária, do agronegócio. 

Esta política, é considerada como indispensável, para o financiamento, desenvolvimento da 

agricultura brasileira, possibilitando que o agente desprovido de meios de produção, venha ter 

condições de investir, comprar, comercializar, modernizar via acesso ao crédito. Deste modo, 

o SNCR foi criado no Brasil em 1965, sendo amparado pela lei federal n° 4.829/165, de modo 

que foi regulamentada posteriormente pela lei n° 58.380/1966.  
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Nesse momento, de acordo com Octaviano (2010, p.8), era objetivado fornecer aos 

agricultores linhas de crédito de baixo custo, com o intuito de proporcionar investimentos e 

modernização na agricultura. Diante disto, o SNCR passou a ser entendido também como um 

processo de antecipação de valores, destinados para satisfazer a realização dos serviços e 

necessidades dos produtores.  

Do mesmo modo, para Miranda (2006) é um processo que ocorre entre duas partes, o 

credor que fornece o valor financeiro e o devedor que faz uma promessa, comprometendo um 

patrimônio, algo semelhante como modo de garantia, para pagar a dívida, com o intuito de 

financiar os insumos, a produção, o desenvolvimento da atividade, maquinários agrícolas, a 

comercialização, entre outros. Além disto, há uma política de financiamento que destaca-se por 

auxiliar o produtor rural a desenvolver as suas atividades com baixas taxas de juros, 

estimulando tanto a economia, como também a produção de alimentos. Este âmbito, emprega 

profissionais de diversos âmbitos, como engenheiros agrônomos, geólogos, engenheiros 

florestais, biólogos, veterinários, administradores, dentre outros.  

 

2.2 DAS ESTRUTURAS E CATEGORIAS DO CRÉDITO AGRÍCOLA 

 

O surgimento desta política pública de estado, do crédito rural, foi principalmente, de 

acordo com Pintor (2015, p.6), diante do crescimento agrícola, resultante da introdução de 

novas tecnologias. Dentre essas inovações, estão o desenvolvimento nos EUA no final do 

século XIX do milho híbrido e após a difusão para outras culturas de plantas, objetivando o 

melhoramento genético, como citou Albergoni (2006, p.7). Com o final da Segunda Guerra 

Mundial, o modelo começou a se espalhar pelo mundo, chegando ao Brasil, na época da 

ditadura militar, mais precisamente nos anos de 1960 e 1970, segundo Octaviano (2010, p.7). 

Do mesmo modo, no período posterior da década de 1980, a expansão centrou-se na 

dependência de investimentos, que resultassem na recuperação do solo, necessitando para isto 

do uso de novas máquinas e tecnologias. 

Adentrando para o contexto brasileiro, diferentemente do passado, onde as atividades 

no período da colonização eram baseadas na monocultura, perpassando para o período da 

industrialização, do qual os produtos oriundos do campo passaram a gerar rendimentos para 

economia. Assim, o primeiro mecanismo de crédito agrícola criado no Brasil foi em 1931, no 

governo de Getúlio Vargas, diante da atividade do café. No entanto, perante a pouca 

importância atribuída pelo governo a agricultura nos anos de 1940 e 1970, houve uma queda de 
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15% da participação na agricultura na renda do país. Nesse contexto em 1965 surgiu o sistema 

nacional de crédito rural o qual objetivava estimular os investimentos na agricultura, desde o 

plantio, a industrialização, armazenamento, comercialização, além de propiciar novas técnicas. 

Além do mais, possibilitou o incentivo a tecnologias na agricultura, aumentando a renda 

familiar, a economia do país. Do mesmo modo, objetivava também o fortalecimento dos 

pequenos, médios e grandes produtores, além de maior destinação dos recursos a agricultura, 

uma vez que se tinha pouco incentivo dos bancos privados. É neste âmbito, do governo de 

Vargas, que o crédito rural surgiu para dar suporte ao crescimento urbano, diante do aumento 

da produção de alimentos agropecuários. Em meio a isso, o crédito seria destinado aos 

processos de custeio, investimento e comercialização, objetivando assim maior produtividade, 

menores preços dos alimentos e mais e exportações.  

O programa foi um grande propulsor para investimentos em tecnologias, como tratores, 

entre outras ferramentas, para melhor produtividade, resultados finais. Como agentes 

financeiros, foram desde bancos públicos, privados, cooperativas. Como exemplo, teve-se o 

Banco do Brasil, Caixa. Com o passar o tempo e que se manteve na atualidade, foi criada a 

Cédula do Produto Rural (CPR) fundada pelo Banco do Brasil. Em meio a isto, quando o 

produtor tem acesso a bons recursos para o movimento de suas atividades agropecuárias, acaba 

propiciando bons produtos e resultados.  

  Segundo Pintor (2015, p.6), a estrutura do crédito é representada em três formas: custeio 

(objetiva financiar a produção), investimento (financia os bens móveis e imóveis na agricultura 

e a melhoria do solo), e comercialização (auxilia na comercialização dos produtos produzidos). 

De acordo com Octaviano (2010, p.19), o crédito tem a finalidade de financiar custeios, 

investimento em atividades agrícolas, agropecuárias, as quais estimularam a produção de 

alimentos, a aquisição de novas tecnologias, de modo a prover principalmente o 

desenvolvimento, valorização destes setores, modernização, permanência da população no 

campo. Em meio a isto, é citado como assessor de crédito, o sujeito correspondente bancário, 

que coleta, apresenta propostas, condições melhores para o cliente, para assessorar o sujeito 

interessado em adquirir o meio de investimento. Nestas possibilidades de oferta de crédito estão 

ancoradas as condições econômicas e sociais do trabalhador rural. 

Dentre os sujeitos que têm direito ao acesso do crédito, de acordo com Embrapa (2019) 

estão pessoas físicas (produtor rural nas modalidades familiar, médio e grande) e jurídicas que 

atuam no ramo de produção, comercialização de produtos relacionados aos setores 

agropecuários e agroindustriais. Assim, estes benefícios podem ser usufruídos por meio de 
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empréstimos, financiamentos, os quais tem como intermediários agências bancárias, 

cooperativas, escritórios aptos em intermediar o crédito. Recentemente, foram incluídos, 

autorizados para solicitação do provento, agentes que se dedicam a agropecuária urbana, 

assentados, pescadores, quilombolas, engenheiros agrônomos, topógrafos, profissionais de 

assistência técnica e que prestam assistência de maquinário agrícola e veterinários que se 

dedicam a inseminação artificial. 

Ainda o mesmo autor detalha, dentre as vantagens, para o interessado em aderir, solicitar 

o crédito, a apresentação de linhas específicas, carências, garantias, juros mais baixos que os 

financiamentos tradicionais, de acordo com a atividade destinada, objetivo para investimento. 

Entre as garantias para o financiamento, estão alienação de bens, contratos, seguros, entre 

outros. Como exemplos obtidos, este fundo pode ser destinado a diversas atividades, desde as 

que integram as categorias de plantio, até as do setor pecuário. Os modos de obtê-los são vias 

elaboração de projetos técnicos/agrícolas, que comprovem ser viável ao setor econômico e 

rural, o empréstimo de determinado valor. É importante que o beneficiado pelo crédito, analise 

se o profissional, agência, escritório, disponibiliza dos serviços de crédito que procura, que este 

enquadre em suas condições, da possibilidade de assessória, para investir o valor do modo 

correto, que resulte em progresso, em desenvolvimento rural, econômico, propiciando que os 

sujeitos envolvidos, a sentirem-se peça fundamental deste processo. Para isto, torna-se 

necessário ter conhecimento das modalidades, tipos de linhas crédito rural. Como exemplo, o 

crédito custeio, é uma linha encarregada a dar subsídios a fabricação agrícola, via obtenção de 

fertilizantes, insumos, sementes. Este mesmo crédito pode ser utilizado para a criação de 

animais, no que envolve, vacinas, alimentação e despesas gerais.  

Um dos programas de crédito rural, o Programa Nacional para Fortalecimento da 

Agricultura Familiar (PRONAF), criado em 1996, com o objetivo de direcionar crédito ao 

pequeno agricultor rural. Desse modo, diante dados fornecidos pelo Banco do Brasil (2015) 

sobre esta política pública, a taxa de juros varia de 0,5% a 5,5%, variando de acordo com o 

montante financiado pelo pequeno produtor. Deste modo, para solicitar o crédito do PRONAF, 

o pequeno produtor deve fazer uma declaração de aptidão, da qual vão estar disponíveis dados 

como a sua renda mínima e máxima anual bruta, tamanho da propriedade, comprovante de 

residência. Como exemplo, entre 2014 e 2015 foram solicitados 23,9 bilhões em créditos via 

PRONAF.  

Diante disso, segundo Souza (2016), por ser uma política pública com taxas 

diferenciadas, mais atrativas, possibilitou o financiamento da sua produção desde o plantio, 
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tratamento, comercialização do produto, impulsionando o valor do produto e a renda familiar. 

Como exemplo, para citar a importância da agricultura familiar, cerca de 70% da produção de 

alimentos é oriunda da agricultura familiar. Desse modo, além de abastecer a demanda 

alimentar, fortalece também a economia, a agricultura familiar, a permanência na zona rural, 

de acordo com o Portal Brasil (2016). Diante disto, como modo de estimular os investimentos 

nas propriedades rurais, com taxas mais atrativas, o produtor rural em muitas situações se sentia 

desanimado em investir numa atividade de alto custo e talvez de baixa rentabilidade, uma vez 

que juntamente com o Pronaf a situação poderia ser mudada, possibilitando a realização da 

mesma.  

Outro programa de crédito é o Programa Nacional de Apoio ao Médio Produtor Rural 

(Pronamp), sendo voltado a atender ao médio, grande produtor rural e cooperativas. Já o 

investimento Pronamp, o qual destina-se a aquisição de maquinários, equipamentos, além de 

corretivos agrícolas para lavouras, compra de animais. Já o custeio antecipado refere-se ao 

empréstimo de até 270 dias antes, do início do cultivo. Para tanto, ancorado em Embrapa (2019) 

engana-se quem idealiza que as linhas de crédito agrícola são voltadas somente para período de 

plantio, preparatório, mas também ao que concerne ao ciclo e fortalecimento da venda. São 

exemplos destas modalidades o crédito de comercialização para cooperativas e comercialização 

de produção própria (EMBRAPA 2019). 

Para instituir as regras de obtenção do crédito rural, de acordo com Banco do Brasil 

(2015), foi criado Manual do Crédito Rural (MCR), de modo que segundo o MCR classifica 

em categorias de pequeno, médio e grande produtor, de acordo com os rendimentos anuais. 

Assim, é considerado pequeno produtor o qual possui receita bruta agropecuária anual de R$ 

415.000,00. Já o médio entre R$ 415.000,00 e R$ 2.000.000,00. E o grande produtor acima de 

R$ 2.000.000,00. A concessão de crédito e as formas de pagamento para cada categoria são 

diferenciadas de acordo com a mesma. 

 Torna-se importante destacar, segundo Banco do Brasil (2015), que ao pedir o crédito, 

tanto o sujeito de cunho físico ou jurídico e o agente da operação, devem ter cuidado com fatores 

como a documentação que comprovem, enquadrem as possibilidades de pagamento, das 

atividades realizadas, sem restrições em sistemas financeiros, em situações ambientais, 

trabalhistas. Devem ser analisadas também, as possiblidades, meios de garantia para liquidar o 

empréstimo que está sendo solicitado, uma vez que o crédito não pode ser utilizado para quitar 

dívidas antigas, mas sim para investir na determinada atividade justificada. Do mesmo modo, 

deve-se estar atento ao acompanhamento da operação, ao projeto agrícola, linha pretendida, 
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meios de investimentos, se estão de acordo com as finalidades do postulante que está solicitando 

o crédito. Assim, há linhas, enquadramentos diferentes para pessoas físicas e jurídicas, uma vez 

que um mesmo sujeito destas duas categorias, pode possuir ao mesmo tempo mais que um 

financiamento agrícola, desde que comprove capacidade, condições de pagamento ao 

endividamento. 

De acordo com Embrapa (2019), dentre as inovações nesta pode-se citar a 

implementação de meios digitais, os quais podem até possibilitar renovações automáticas de 

operações, reduzindo e agilizando a burocracia anterior. No entanto, dentre os fatores negativos, 

em detrimento desta novidade na concessão de crédito agrícola, está o aumento de 

inadimplência, devido a carente análise de documentos, possibilidades e meios de pagamentos, 

dos sujeitos solicitantes. Além do mais, a falta de instrução, conhecimento digital de muitos 

indivíduos, ocasiona um déficit de assistência técnica ao pequeno e médio produtor rural, que 

investe, representa o agronegócio, dificultando o contato, resolução de dúvidas destas pessoas. 

Defronta-se neste momento com a importância da assessória na aquisição do crédito. 

Importância esta relevante em vários momentos, como em sugerir o melhor crédito e condições 

que se adaptem às condições do financiado. A auxiliar na redução dos custos, na aquisição dos 

produtos, para utilização da lavoura. A acompanhar e auxiliar o cliente no momento da 

comercialização, da valorização dos produtos estocados, dentre outros benefícios ocasionados 

pela assessoria na busca do crédito.  

Entretanto, mesmo que seja considerada a sua existência como antiga, a política pública 

de crédito rural no Brasil, deve ser abandonado o conceito de que é uma política de governo, 

mas sim de Estado, de modo que o plano Safra é anual. É fundamental que o produtor rural, 

pessoa jurídica compreenda que a assistência prestada pelo assessor de crédito, não deve ser 

compreendida como um custo, mas sim como fundamental para o processo, tanto de aquisição 

do crédito, como também de investimento do mesmo e dos resultados progressivos, de 

desenvolvimento que podem ser obtidos no agronegócio. 

Em meio a isto, de acordo com o Banco Central (2014), a região sul ocupava o primeiro 

lugar com 34%, por regiões brasileiras, na solicitação e distribuição de crédito rural. De acordo 

com dados do Banco Central (2020), na safra 2019-2020 foram liberados R$ 118,4 bilhões de 

custeios + industrialização, sendo a região sul responsável por 36% desse montante, 

destacando-se em primeiro lugar, por regiões brasileiras, na solicitação e distribuição de crédito 

rural. No que diz respeito a Investimentos foram liberados R$ 50,3 bilhões, separando por 

regiões a região sul foi responsável por 28% do valor total de financiamentos contratados.  



81 

 

ANAIS DA AGRONOMIA 2020/2 

 

Da mesma forma, de acordo com dados do Governo Federal no plano safra lançado em 

Julho de 2020, a comparação de volumes de recursos disponíveis para a safra 2019 – 2020 e a 

atual 2020 – 2021, no âmbito de pronamp a variação de recursos disponíveis aumentou em 

25,1% comparados a safra 2019-2020 e para demais produtores e cooperativas a variação foi 

de 3,1 % de acréscimo comparado a safra 2019 -2020. 

Na Tabela 1 estão dados disponibilizados pelo Governo Federal no plano safra lançado 

em Julho de 2020, em relação a comparação de juros da safra 2019 – 2020 e a atual 2020 – 

2021. 

 

Tabela 1.  Taxas de Juros para o plano safra 

 SAFRA 2019-2020 SAFRA 2020-2021 

CUSTEIO  

Pronamp 6 % a.a 5 % a.a 

Demais produtores 8 % a.a 6 % a.a 

INVESTIMENTO 

Inovagro e Pronamp 7 % a.a 6 % a.a 

Moderfrota 8,5 % a.a 7,5 % a.a 

ABC 5,25 e 7 % a.a 4,5 e 6 % a.a 

PCA 6 e 7 % a.a 5 e 6 % a.a 

Moderinfra e 

Moderagro 

8 % a.a 6 % a.a 

Fonte: Governo Federal – plano safra 2019-2020 (2020, texto digital). 

 

  Assim, para os produtores classificados como pronamp na safra atual 2020-2021 os 

valores disponibilizados para contratações foram de 33 bilhões, destinados 29,4 bilhões a juro 

de 5% a.a para custeios e 3,8 bilhões a juro de 6% a.a. para investimentos.  

  Para os produtores classificados como demais produtores na safra atual 2020-2021 os 

valores disponibilizados para contratações foram de 170,17 bilhões, destinados a custeios com 

juro de 6% a.a e investimentos com juros a partir de 6% a.a. de acordo com a linha de crédito 

pretendida. 

              Para caracterizar as linhas de créditos de acordo com a classificação dos produtores, o 

BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, que é um dos maiores 

bancos de desenvolvimento do mundo e, o principal instrumento do Governo Federal para o 

financiamento de longo prazo e investimento em todos os segmentos da economia brasileira. 

Desta forma, a Tabela 2, caracteriza as linhas de crédito. 
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Tabela 2 – Linhas de crédito 
  Prazo Itens financiáveis Carência Valor máximo 

financiável 

 Custeio 

Pronamp    Até 24 

meses 

Despesas da produção 

agrícola e pecuária 

 Até 1,5 milhão 

por ano 

agrícola 

Demais 

produtores  

 Até 24 meses Despesas da produção 

agrícola e pecuária 

 Até 1,5 milhão 

por ano 

agrícola 

 Investimento 

Pronamp  Até 8 anos Projetos de investimentos 

individuais ou coletivos 

diretamente relacionados 

com a atividade produtiva 

do médio produtor rural. 

 Até 3 anos Até R$ 430 mil 

por ano-safra 

Inovagro  Até 10 anos Sistema para geração e 

distribuição de energia, 

agricultura de precisão, 

entre outros.  

Até 3 anos Até R$ 

1,3 milhão por 

cliente 

Moderfrota  Itens novos – 

até 7 anos / 

itens usados - 

até 4 anos 

Tratores, colheitadeiras e 

implementos associados 

 

Até 14 

meses após 

a 

contratação 

Não há limite 

ABC  Até 12 anos Empreendimentos que 

visem à redução da 

emissão de gases de efeito 

estufa e de outros 

impactos ambientais 

oriundos da atividade 

agropecuária. 

Até 8 anos Até R$ 5 

milhões por 

cliente, por ano 

agrícola 

PCA  Até 13 anos Ampliação, 

modernização, reforma e 

construção de armazéns. 

Até 3 anos Até R$ 

25.000.000,00 

Moderagro  Até 10 anos Projetos de investimento, 

para construção, 

modernização, aquisição 

de máquinas e 

equipamentos de uso 

geral. 

Até 3 anos Até R$ 880 mil 

por cliente, por 

ano agrícola 

Moderinfra    Até 10 anos Projetos de investimento 

ou aquisição isolada de 

máquinas e equipamentos. 

Até 3 anos Até R$ 3,3 

milhões por 

cliente, por ano 

agrícola 
Fonte: BNDS (2020, texto digital).  
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3 METODOLOGIA  

 

  De acordo com Lakatos (1991), a metodologia é o estudo da organização, meios, 

caminhos percorridos para a realização de uma pesquisa, resolução de um problema, 

questionamento. Trata-se de uma pesquisa de campo, pelo fato que Lakatos (1991), afirma que 

se realiza coleta de dados da pesquisa junto a pessoas.  

Como modo de identificar as características de uma amostra, do público que faz uso de 

recursos do crédito rural, foram entrevistados vinte produtores, os quais responderam quinze 

questões cada, envolvendo a identificação de fatores como escolaridade, atividades 

desenvolvidas, destinação e tempo de utilização do recurso, renda bruta anual, parecer sobre a 

contribuição da política pública em sua propriedade, dentre outros.   

O recurso para isto, foram entrevistas direcionadas a pessoas, seu público alvo, 

agricultores, os quais fazem uso da política pública do crédito rural. Deste modo, a pesquisa foi 

realizada com 20 produtores, levando em consideração sua classificação quanto ao porte, ou 

seja, enquadrados como pronamp ou demais produtores e que residem no município de 

Chapecó/SC. 

O entrevistador trabalha em uma empresa do ramo de projetos agrícolas, local onde foi 

realizada a amostragem para a presente pesquisa, sendo a amostra então classificada por 

conveniência, sendo que os questionários foram entregues a todos os produtores que tiveram 

acesso a essas linhas de crédito rural durante o período avaliado. 

A coleta dos dados foi organizada em um questionário com 15 questões com perguntas 

fechadas de múltipla escolha e espaço para observações gerais e complementação de 

informações, adaptado de Wahlbrinck (2017), com o intuito de ter um levantamento prévio de 

informações básicas sobre o produtor, a categoria que se encaixa de financiamentos, as 

atividades realizadas, o que esperavam, almejavam diante de serem beneficiados por este 

recurso e quais foram os resultados obtidos nas atividades, por meio da aquisição deste serviço 

financeiro. Os resultados das entrevistas foram organizados, apresentados de forma descritiva 

em termos de frequências e percentuais e organizados em gráficos. 

 

4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS  

 

  Após a aplicação dos questionários evidenciou-se que a grande maioria dos produtores 

entrevistados concluíram o ensino médio, ou seja, 50% dos entrevistados, enquanto apenas 5 % 
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cursou até o quarto ano do ensino fundamental, 20% frequentaram até o nono ano e 25% 

possuem ensino superior, mas nenhum com pós-graduação.  

  A interpretação que caracteriza os resultados encontrados nesta pesquisa por 

indicadores mais positivos, haja visto a comparação em uma pesquisa elaborada por Sebrae 

(2015), onde constatou que no Brasil apenas 2% dos produtores rurais possuem ensino superior 

completo, 13% dos entrevistados frequentaram o ensino médio, 8% o ensino fundamental e 

76% são produtores analfabetos ou que não concluíram o ensino fundamental. Os motivos pela 

não continuação dos estudos são diversos, como a falta de incentivos dos familiares, da 

população acima de 51 anos, quando eram jovens, não gerando estímulos pela continuidade dos 

estudos. Mas, é verídico que adquirir conhecimento pode melhorar no gerenciamento das 

atividades da propriedade, no seu desenvolvimento. Já referente a alfabetização da população 

mais jovem que vive no campo, de acordo com Cunha (2011), corresponde a 30% de grau de 

instrução abaixo da população urbana.  

Dentre as justificativas, está que a renda familiar e o nível de escolaridade dos pais, 

influenciam no acesso ao ensino superior. Assim, para o autor o sistema público, tornou-se um 

instrumento para amenizar as desigualdades sociais, no sistema educacional. Em contrapartida, 

para Zago (2012), em famílias que possuem filhos mais jovens, a busca pelo conhecimento vem 

aumentando e consequentemente, em muitos casos o jovem acaba se sentindo desestimulado 

em investir na propriedade, procurando outras alternativas, migrando para a zona urbana. Já 

outras famílias em que os filhos continuam a morar nas propriedades rurais, mobilizam os 

mesmos a estudarem, pois acreditam que a educação proporciona empregos, condições mais 

rentáveis e menos desgastantes. 

  Em meio a isto, fatores como este, acesso a boas condições, refletem na qualidade de 

vida. Por muitos anos, segundo Martins (2002), esse termo foi relacionado apenas ao 

desenvolvimento econômico, expresso através do PIB. Somente após a década de 60, fatores 

como acesso a moradia, saúde, trabalho, renda, alimentação, educação, lazer, cotidiano, 

transporte, decisões que dizem ao seu respeito, saneamento básico, enfim, bem-estar, passaram 

a ser concebidas, inclusas na definição de qualidade de vida. E diante da pesquisa realizada, o 

crédito rural, possibilitou o agricultor (a) e suas famílias a melhorarem, ter acesso a condições 

mais dignas de vida. Além do mais, para Francalacci (2001), a qualidade de vida, é influenciada, 

depende de fatores sociais, individuais, econômicos, ambientais, aquisição de bens materiais, 

processo de produção, circulação, consumo de bens, realização profissional e pessoal, entre 

outros. Já, para a organização mundial de saúde (OMS), a qualidade de vida diz respeito a como 
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o indivíduo concebe, percebe a sua vida, diante um contexto de culturas, valores, expectativas, 

objetivos, padrões, etc. 

  Em uma pesquisa realizada em Morrinhos/GO, no ano de 2012, percebeu-se que foram 

registrados neste período, 647 novos contratos de aquisição do crédito rural, pelo pequeno 

produtor rural, resultando na geração de renda a muitos indivíduos, famílias, qualidade de vida, 

como destacou Oliveira (2015).  

Segundo o mesmo autor, diante deste número de contratos e relações com outros estados 

brasileiros, especificamente no crédito Pronaf, entre os anos de 2002 a 2012, teve uma de 

evolução de 577,43% na concessão de crédito no país. No entanto, nesta análise de 10 anos, 

para atender as expectativas do programa, concessão do crédito, seria necessário também que a 

capacidade produtiva dos produtores fosse ampliada também, de modo a gerar excedentes para 

serem comercializados e consequentemente aumentarem a renda dos produtores. Entretanto, de 

acordo com Dullius (2009), entre os anos de 2007 e 2008, houve uma forte estiagem na região 

sul do Brasil, implicando nos negócios do setor rural, resultando em uma queda de 207 

operações de crédito, nas estimativas nacionais da solicitação do crédito. 

  Em relação aos rendimentos financeiros do indivíduo favorecido e consequentemente 

em qual categoria se encaixava. Obteve-se como resultado que 80% dos produtores possuem 

renda bruta anual acima de R$ 415.000,00 a 2.000.000.00, pertencendo ao grupo Pronamp.  E 

20% dos produtores faturam anualmente acima disso. 

Ao identificar por quantos anos os produtores utilizavam do recurso desta política 

pública, o resultado é de um beneficiamento que perdura muitos anos já, para grande maioria. 

Assim, 55% dos produtores exploram as atividades agropecuárias em sua propriedade de 

dezesseis a trinta anos, 30% dos entrevistados há mais de trinta anos e 15% de seis a quinze 

anos. 

Como observado, os produtores exploram as atividades agropecuárias por muitos anos, 

desta forma, podemos observar que ao longo do passar dos anos, a sucessão familiar, vem 

ocorrendo, passando a responsabilidade sobre a propriedade dos pais para os filhos. Segundo 

Chinelato (2018), toda empresa familiar rural precisa passar em algum momento pela sucessão 

familiar. 

De acordo com Chinelato (2018), o sucessor da propriedade rural, deve conhecer a 

atividade, ou seja, o processo e a empresa dentro da porteira. Deve ocorrer um planejamento 

dentro deste processo de sucessão, identificando e treinando o sucessor, abordando e permitindo 
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a utilização de novas tecnologias, que está cada vez mais presente na agricultura, assim gerando 

bons negócios e bons frutos. 

  Objetivando identificar as principais atividades realizadas na propriedade, desta amostra 

de pessoas entrevistadas, ressalta-se que 40% dos produtores entrevistados desenvolvem duas 

ou mais atividades em sua propriedade, desta forma, 55 % dos produtores exploram a atividade 

de culturas anuais, 45% desenvolvem a atividade de bovinocultura de corte, 30% a atividade de 

bovinocultura de leite, 10% dos produtores exploram a atividade de ovinocultura e 5% a 

atividade de avicultura.  

  De acordo com Ribeiro (2016), a autora enfatiza a ideia de não apostar em uma ideia 

para não apostar todas as moedas em uma única atividade, e sim promover a diversificação na 

fonte de renda. 

  No Gráfico 01 estão apresentados os resultados sobre o local onde os produtores 

entrevistados procuram para adquirir o crédito rural. Observa-se que 60% dos produtores 

responderam que é juntamente com cooperativas de crédito ou associações financeiras, 25% 

recorrem a instituições financeiras e 15% realizam o financiamento com cooperativas de crédito 

ou associações. 

 

Gráfico 01. Costuma realizar financiamentos em, Chapecó/SC, Set-Out/2020 

Fonte: dados da pesquisa (2021).  
 

A respeito de quais problemas os produtores se deparam diante da solicitação do crédito 

o Gráfico 02 aborda os apontamentos, visto que 30% dos entrevistados apontaram os juros, 

tarifas e seguros, 40% dos produtores os serviços e cobranças extras cobradas, 15% é a 

documentação e 15% abordaram o relacionamento com o a instituição e/ou cooperativa.  

 

15%

25%60%

Cooperativas de crédito e/ou associações.

Instituições financeiras.

Cooperativas de crédito e/ou associações e intuições financeiras.
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Gráfico 02. Qual o principal problema para buscar o crédito pretendido. Chapecó/SC, 

Set-Out/2020 

 

Fonte: dados da pesquisa (2021). 

 

Direcionando para a utilização do crédito rural, no Gráfico 03 os produtores citaram de 

que modo este benefício veio a lhes atender. Assim, 40% dos produtores responderam que lhe 

atendeu por meio do custeio pecuário e 30% o custeio agrícola.  

 

Gráfico 03. Considerando os últimos anos, qual dos itens você acredita que o crédito rural 

lhe atender e queconsidera mais importante. Chapecó/SC, Set-Out/2020 

 

Fonte: dados da pesquisa (2021). 

 

Já, para 15% dos produtores os valores foram direcionados para construção de galpões 

para armazenamento de máquinas, instalação para avicultura, suinocultura e bovinocultura, 

15%
15%

40%

30%

Relacionamento com a instituição e/ou cooperativa.

Documentação.

Serviços e cobranças extras cobrada.

Juros, tarifas e seguros.

30%

40%

10%

5%
15%

Custeio agrícola.

Custeio pecuário.

Investimento para aquisição de animais.

Investimento para aquisição de equipamentos, implementos, tratores ou similares.

Investimento para construção de galpões para máquinas, instalação para avicultura/

suinocultura/ bovinocultura.
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10% dos entrevistados investiram o financiamento na aquisição de animais e 5% para aquisição 

de equipamentos, implementos, tratores e/ou similares. 

Sobre a tecnologia e sua relação com o crédito rural, o Gráfico 04 evidencia saber da 

disponibilidade, utilização destes recursos na propriedade. Deste modo, 50% produtores 

responderam que tem acesso e utilizam com facilidade. Já para 40% dos entrevistados possuem 

acesso, mas encontram limitações, dificuldades quanto ao uso e 10% afirmaram não possuir 

acesso na propriedade. 

O Sebrae (2015) divulgou um estudo realizado com empresários e produtores rurais, e 

neste estudo verificou-se que em todo país no grupo dos produtores rurais, 15% tem internet 

em seu domicílio, 9% acessaram a internet nos últimos três meses em algum local e 79% não 

possuem computador em casa. 

 

Gráfico 04. Disponibilidade da utilização de recursos digitais na propriedade. 

Chapecó/SC, Set-Out/2020 

 

Fonte: dados da pesquisa (2021). 

 

Na execução das atividades, os produtores optam por uma ajuda técnica, de um 

profissional habilitado. Dos entrevistados, 90% afirmaram que utilizam da assistência técnica 

fornecida pela empresa ou cooperativa parceira e 10% utilizam da assistência, contratada por 

empresas ou profissionais autônomos, conforme apresentado no Gráfico 05.  

 

 

 

40%

50%

10%

Tenho acesso a todos os meios digitais, porem possuo limitações quanto ao uso.

Tenho acesso e utilizo com facilidade.

Não tenho acesso na propriedade.
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Gráfico 05. Na execução das atividades na propriedade se busca auxilio de profissionais 

habitados para recomendações técnicas. Chapecó/SC, Set-Out/2020 

 

Fonte: dados da pesquisa (2021). 

 

Deste modo, relacionado a assessoria de profissionais na área, quanto ao produtor 

procura antes a assessoria, no que concerne a linha de crédito mais acessível, além de 

informações quanto a linha de crédito, juros, prazos, cálculo de capacidade, no momento do 

financiamento, o gráfico 06 demonstra que 60% dos produtores responderam que não, pois 

incialmente buscam a instituição financeira e ou cooperativa e se solicitado, procuram o 

profissional. Já, 40% dos entrevistados responderam que possuem profissionais ou empresas, 

que prestam assessoria. 

No entanto, como citado por Oliveira (2015), a falta de orientação técnica após a 

aquisição do crédito, tem como resultados, problemas na geração de renda, não aplicação dos 

recursos na atividade produtiva, após a venda do produto, direcionando muitas vezes este valor 

para fins, que não constam no planejamento do projeto estipulado. 

 

 

 

 

 

 

   

 

 

 

90%

10%

Sim, utiliza-se a assistência técnica fornecida pelas empresas e/ou cooperativas parceiras

ou que nos fornecem os insumos utilizados na propriedade.

Sim, utilizamos de assistência técnica contratada por profissionais ou empresas autônomas.

Não é buscado auxilio na execução das atividades.
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Gráfico 06. Busca instruções e/ ou recomendações técnicas de profissionais e/ ou empresas 

habilitadas para auxílio na busca de um recurso financeiro mais acessível quanto a linha 

de crédito, juros, prazos, cálculo de capacidade de pagamento. Chapecó/SC, Set-Out/2020 

 

Fonte: dados da pesquisa (2021). 

 

  Buscando identificar o parecer dos produtores, referente a introdução de plataformas 

digitais para contratação de financiamentos e atualizações de limites de crédito, utilizadas pelas 

instituições financeiras. Conforme o Gráfico 07, para 50% dos produtores melhorou a agilidade 

e processo nas contratações das operações. Para 25% dos entrevistados o modo digital facilitou 

o acesso ao crédito e 25% buscam diretamente por atendimento físico nas agências.  

  

Gráfico 07. Percepção sobre as plataformas digitais para contratações de financiamento 

e crédito utilizada pelas instituições financeiras. Chapecó/SC, Set-Out/2020 

 

Fonte: dados da pesquisa (2021). 

40%60%

Sim, possuo empresa e/ou profissional que presta assessoria e assistência técnica.

Não, primeiro vou sempre a instituição financeira e/ou cooperativa e se assim

solicitado busco o profissional.

Não, contrato o crédito diretamente através da agencia de relacionamento.

25%

50%

25%

O modo digital facilitou ao acesso ao crédito.

Melhorou a agilidade e processo nas contratações das operações.

Busca por atendimento físico na agência.
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Questionou-se há quanto tempo o produtor utiliza de recursos financeiros do crédito 

rural, para conduzir suas atividades. Deste modo, 95% dos produtores utilizam há mais de 

quatro anos e 5% dos entrevistados há três anos demonstrado no Gráfico 08. 

 

Gráfico 08. Há quanto tempo você utiliza de recursos financeiros para conduzir as 

atividades na propriedade. Chapecó/SC, Set-Out/2020 

 

Fonte: dados da pesquisa (2021). 

 

Neste contexto, Toledo (2011), revelou que grande maioria dos produtores que 

adquirem o crédito, possuem idade entre 51 e 60 anos. Assim, os dados apontaram que a 

população jovem deste contexto, está deixando a propriedade, em busca de alternativas 

econômicas, educacionais diferentes, das encontradas no meio rural. No entanto, para o autor, 

isto ocasiona que não ocorre sucessão ou perspectiva da mesma na realização das atividades na 

propriedade, seu desenvolvimento e até mesmo investimentos na mesma. Tozzi (2015), 

destacou que esta mesma pesquisa revelou que 80% dos usuários da política pública, são do 

gênero masculino, uma vez que as atividades exigem maior esforço físico.  

Entretanto, para Tozzi (2015), as mesmas por serem muito exaustivas, deveriam ter 

maior participação, auxílio dos jovens na realização das mesmas, ocasionando o êxodo dos 

mesmos e fica por conta dos mais velhos nas propriedades. Como justificativa para o êxodo 

rural dos mais jovens, para Zago (2012), motivos relacionados a falta de lazer, as condições de 

trabalho, pela difícil sobrevivência e manutenção da agricultura familiar, pelas tantas horas de 

dedicação e baixa recompensa financeira. 

O Gráfico 09, visou identificar as melhorias propiciadas pelo crédito rural na 

propriedade. Assim, 45% dos produtores direcionaram o investimento para a aquisição de 

maquinários agrícolas, 35% dos entrevistados direcionaram para instalações físicas na 

propriedade, 10% destinaram para a compra de máquinas e equipamentos para avicultura, 

5%

95%

Há um ano. Há dois ano. Há três anos. Há quatro ou mais anos.
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suinocultura e bovinocultura, 5% dos produtores para aquisição de animais de alto padrão 

genético e 5% não se aplica a estas opções. 

 

Gráfico 09. Quais são as melhorias que o crédito rural investimento propiciou para sua 

propriedade. Chapecó/SC, Set-Out/2020 

 

Fonte: dados da pesquisa (2021). 

 

  Relacionado aos investimentos, questionou-se sobre as melhorias que o crédito rural 

custeio, propiciou na propriedade. Para 60% dos produtores propiciou melhorias na aquisição 

de insumos, como vacinas, vermífugos, suplementação, etc, os quais permitem a qualidade de 

saúde animal, preservando sua produtividade, 25% dos entrevistados na aquisição de insumos, 

como inseticidas, fungicidas, herbicidas, entre outros, para aumento de produtividade e 15% 

para aquisição de animais, evidenciado no Gráfico 10. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

45%

10%
5%

35%

5%

Na aquisição de tratores, colheitadeiras e implementos agrícolas

Na aquisição de máquinas e equipamentos para avicultura/ suinocultura / bovinocultura

(resfriadores, ordenhas, ventiladores, etc.)
Animais de alto padrão genético (reprodutores ou matrizes).

Construção de silos, galpões, instalações, abrigos, limpezas de áreas.

Não se aplica
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Gráfico 10. Quais são as melhorias que o crédito rural custeio propiciou para sua 

propriedade. Chapecó/SC, Set-Out/2020 

 

Fonte: dados da pesquisa (2021). 

 

E para finalizar, buscou-se saber sobre o parecer, a importância do crédito rural para 

impulsionar a produção de sua propriedade rural. Conforme gráfico 11, 80% dos entrevistados 

disseram que impulsionou, 5% que não impulsionou e 15% dos produtores não tinham opinião 

formada.  

 

Gráfico 11. O crédito rural é importante para impulsionar a produção na propriedade 

rural. Chapecó/SC, Set-Out/2020 

 

Fonte: dados da pesquisa (2021). 

 

  De acordo com os dados coletados por Tozzi (2015), o acesso as políticas públicas vêm 

possibilitando a melhoria da qualidade de vida dos agricultores, vem impulsionando a 

produtividade rural.  Muitos utilizam para custear a produção, comercialização, adquirir novos 

implementos agrícolas, modernização das estruturas produtivas, de estoque dos produtos, 

enfim, os produtores estão usufruindo dos incentivos creditícios, oferecidos pelo governo. Além 

25%

60%

15%

Aquisição de insumos (inseticidas, fungicidas, herbicidas, etc.) para aumento de

produtividade.

Aquisição de insumos (vacinas, vermífugos, suplementação, etc.) que permitam a qualidade

da saúde dos animais preservando sua produtividade.

Aquisição de animais apenas.

80%

5%
15%

Sim. Não. Não tenho opinião formada.
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do mais, a geração de uma renda mais, significativa por estas famílias, propiciaram 

possibilidades de os produtores investirem em planos de saúde, alternativas de energia elétrica, 

tecnologia que facilita a realização, custeio das atividades. Além do mais, possibilitou melhoria 

na qualidade de vida, diante de maior acesso à internet na região rural. Porém, em 33% das 

famílias ainda não possuem acesso. Dentre as justificativas para isto, encontra-se pelo motivo 

de grande parte desta população possuir mais de 51 anos, não buscando o conhecimento ou 

aprofundamento nestas tecnologias. Ao contrário de residências onde tem-se jovens, 

aumentando o índice de acesso, contato com a internet. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

          Diante de todo processo envolvido, desde o levantamento histórico, elaboração do artigo, 

entrevistas, coleta de dados, foi possível perceber o quão o agronegócio se faz presente e 

contribui de modo grandioso, exemplar em muitos âmbitos. Desde a produção de alimentos, 

exportação mundial, crescimento do PIB brasileiro, consequentemente da economia e 

recentemente na possibilidade de dias melhores. Assim, a economia brasileira teve grande 

amparo no agronegócio, neste momento, para continuar alimentando a sociedade e a economia. 

Deste modo, diante da historicidade desta política pública, da coleta de dados, puderam ser 

feitas várias conclusões.  

Inicialmente, a construção deste recurso, valorização das atividades rurais foi gradual, 

aos poucos na história brasileira, uma vez que o crédito rural possibilitou que muitas famílias, 

com poucos recursos, baixa escolaridade, pudessem permanecer na zonal rural e desenvolver 

atividades que lhe gerassem lucro e qualidade de vida. Diante disso, em meio aos dados 

coletados, foi significativo ouvir dos produtores que participaram da pesquisa possuem vários 

níveis de escolaridade, desde o ensino fundamental até formação superior. Destaca-se, mesmo 

que alguns possuem pouca escolaridade, aproveitaram deste recurso financeiro para 

desenvolver suas atividades, gerar lucro e permanecer na zona rural, diferente do cenário de 

anos atrás, quando diante das poucas possibilidades migravam para a cidade.  

  Além disto, o crédito rural é utilizado há muitos anos na região, como destacado pela 

maioria dos entrevistados de dezesseis a trinta anos, possibilitando o desenvolvimento de várias 

atividades, como suinocultura, avicultura, ovinocultura, bovinocultura de corte e bovinocultura 

de leite, plantio de culturas anuais. Não somente, beneficiou os produtores no desenvolvimento 

do processo, pois o recurso foi destinado também para a compra de vacinas, insumos, 
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maquinário agrícola, construção de imóveis para armazenamento, dentre outros benefícios, 

destacando assim, a empregabilidade do crédito rural nas várias etapas e atividades 

desenvolvidas pelo produtor. Do mesmo modo, é relevante reconhecer o quão é complexa, 

progressiva a adesão desta política pública, envolvendo vários profissionais, instituições para 

auxiliar o produtor no momento da solicitação e suas devidas etapas. Além disto, a 

empregabilidade da tecnologia, plataformas digitais neste setor, demonstra o quão a inovação 

se faz presente e útil neste âmbito. 

  No entanto, é necessário destacar também, que a cobrança de alta taxa de juros, tarifas, 

solicitação de documentos, foi considerada como obstáculo para o produtor. Assim, diante das 

informações, números apresentados pelos entrevistados, vale a pena ressaltar o quanto se 

destacam as atividades desenvolvidas em nossa região pela agricultura familiar, além de 

promover progresso, contribuições para a alimentação, desenvolvimento social, economia. 

Prova disso, foi que a grande maioria dos produtores, responderam que possuem uma 

lucratividade bruta anual que se encaixa na modalidade Pronamp, ou seja, entre de R$ 

415.000,00 a R$ 2.000.000,00. Assim, salienta-se como é significativa a presença e a 

contribuição do crédito rural, na região oeste de SC. É importante que se realizem outras 

pesquisas, com o intuito de verificar se este recurso para o agronegócio, continuará promovendo 

democracia de acesso, cultivo, desenvolvimento de atividades entre os produtores, diante da 

variedade de condições financeiras, sociais, da qualidade da terra.  

Não somente, destaca-se que o crédito rural não impulsionou só as atividades desta 

amostra de vinte produtores entrevistados, mas também, contribui para o abastecimento 

mundial, no crescimento da economia e PIB brasileiro, na geração de renda para muitas 

famílias, mas principalmente na valorização do produtor rural.  
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